LEI MUNICIPAL Nº 152/66

Revoga as Leis Municipais números 110, de 11 de agosto de 1965 e 118, de 1º de dezembro de 1965; adota o sistema de Classificação de Cargos, estabelece novo Plano de Promoções e estatui outras providências.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º São revogadas as Leis Municipais números 110, de 11 de agosto de 1965 e 118, de 1º de dezembro de 1965.

Art. 2º É adotado por esta Lei o sistema de classificação de cargos no Município.
Art. 3º Cargo é o conjunto de atribuições individuais, para cujo exercício se exige tempo integral ou parcial de trabalho, mediante retribuição pecuniária, constituída por vencimento padronizado.

Art. 4º Os cargos distribuem-se por grupos e serviços.

§ 1º O grupo é a subdivisão do serviço, formada pelos cargos cujas atribuições apresente, características comuns.

§ 2º Serviço é a reunião de cargos segundo a natureza das contribuições e dos requisitos para o provimento.

Art. 5º Os cargos são de provimento efetivo ou em comissão.

 Art. 6º A cada cargo de provimento efetivo corresponde um código, constituído pelas iniciais do serviço, número do grupo, número de ordem dentro do grupo e padrão de vencimento.

Art. 7º O código dos cargos de provimento efetivo, de suas atribuições, características especiais e requisitos para o seu provimento, são os constantes das especificações anexas a esta Lei.

Art. 8º O recrutamento do pessoal para os cargos de provimento efetivo é geral ou preferencial.

§ 1º É geral o recrutamento, sempre que se fizer mediante concurso público.

§ 2º É preferencial o recrutamento, quando feito entre os ocupantes de determinados cargos mediante transferência precedida de prova de habilitação.

§ 3º Recorrer-se-á, também, ao recrutamento geral sempre que, aberta inscrição preferencial, não se apresentem candidatos, ou apresentando-se, não consigam habilitação para o provimento das vagas existentes.

Art. 9º São extintos todos os cargos de provimento efetivo e funções extranumerário que compõem, atualmente, os quadros do serviço público do Município.

Art. 10 É instituído o “Quadro Único” dos Servidores Públicos do Município, constituído por Serviços, Grupos e Classes de Cargos, conforme quadro a seguir:

I – SERVIÇOS

1) ADMINSITRATIVO






A

2) TÉCNICO PROFISSIONAL




TP

3) FISCAL







F

4) VIGILÂNCIA, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTES

VT

5) ARTÍFICE







AT

II – GRUPOS

GRUPO 1 – A – ADMINISTRATIVO

1. Secretário



cargo em comissão

1

2. Diretor da Fazenda


cargo em comissão

1

3. Tesoureiro







1

4. Oficial Escrevente






1

5. Escriturário







2

GRUPO 2 – TP – TÉCNICO PROFISSIONAL

1. Topógrafo







1

GRUPO 3 – F – FISCALIZAÇÃO

1. Fiscal Lotador






1

GRUPO 4 – VI – VIGILÂNCIA, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTES

1. Encarregado de Obras

cargo em comissão

1

2. Capataz







3

3. Motorista







4

4. Mecânico







1

5. Operador de Máquinas





3

6. Auxiliar de Operador de Máquinas



3

7. Almoxarife







1

8. Servente







1

9. Zelador de Cemitério





1

GRUPO 5 – AT – ARTIFICES

1. Carpinteiro







1

2. Eletricista







1

3. Pedreiro







1

4. Jardineiro







1

III – CLASSES DE CARGOS

CARGO




PADRÃO

    REFERÊNCIA

Secretário




10



A

Diretor da Fazenda



10



A

Tesoureiro




9



A

Encarregado de Obras


8



VT

Topógrafo




7



TP

Fiscal Lotador




7



F

Oficial Escrevente



6



A

Motorista




5



VT

Mecânico




5



VT

Operador de Máquinas


5



VT

Auxiliar de Operador de Máquinas

4



VT

Almoxarife




4



VT

Escriturário




4



A

Capataz





4



VT

Carpinteiro




3



AT

Pedreiro





3



AT

Eletricista




3



AT

Jardineiro




2



AT

Servente





1



VT

Zelador de Cemitério



1



VT

Parágrafo Único – Ficará constatado, extra-quadro, o cargo de Contador enquanto estiver no exercício o atual contador. Considerar-se-á extinto o cargo com a saída do titular ou sua exoneração a qualquer título.
Art. 11 Os vencimentos dos cargos classificados por esta Lei são os constantes da seguinte tabela: 

PADRÕES




VENCIMETOS

1






Cr$  76.500

2






Cr$102.000

3






Cr$ 108.400

4






Cr$ 121.100

5






Cr$ 133.900

6






Cr$ 140.200

7






Cr$ 146.600

8






Cr$ 159.400

9






Cr$ 172.100

10 Cr$ 184.900

Art. 12 São criadas as gratificações para as seguintes funções dos cargos descriminados abaixo:

CARGO


REFERÊNCIA


GRATIFICAÇÃO

Secretário


A-1-1-10



Cr$ 30.000,00

Diretor da Fazenda

A-1-2-10



Cr$ 30.000,00

Chefe de Cadastro






Cr$ 25.000,00

Encarregado de Obras





Cr$ 20.000,00

Almoxarife


VT-4-1-8



Cr$ 10.000,00

Operador de Motores
VT-4-7-4



Cr$   5.000,00

Art. 13 Não será feita nomeação em caráter interino para cargo de recrutamento preferencial. Para os cargos de recrutamento geral é permitida esta forma de provimento, quando não houver candidato aprovado em concurso, mas pelo prazo previsto pela Lei Orgânica do Município.

Parágrafo Único – Os funcionários interinos serão inscritos obrigatoriamente no primeiro concurso que se realizar a sua inscrição, não comparecerem às provas ou não obtiverem classificação que os habilite ao provimento imediato do cargo, serão exonerados em ato seguido ao da homologação do concurso.

Art. 14 É permitida a admissão pessoal em caráter transitório, para execução de tarefas não previstas na classificação ou obras e serviços de natureza eventual. A despesa com pessoal transitório ocorrerá à conta de verba orçamentária ou créditos adicionais especificamente destinados à execução de obras ou serviços de natureza eventual.

Art. 15 A prova de habilitação para transferência pelo recrutamento preferencial constará de questões objetivas sobre o serviço, nela sendo computados como pontos a assiduidade e a pontualidade horária, assim como os trabalhos de interesses do Serviço Público, aprovados por órgão competentes ou comissões designados pelo Poder Executivo do Município, e que serão somadas às notas nas provas didáticas.

Art. 16 Não serão computados os pontos referidos no parágrafo anterior, para o funcionário que tiver sofrido imposição de pena de suspensão, passada em decorrência de falta praticada no exercício de suas funções, dentro do último ano anterior à realização da prova de habilitação.

Parágrafo Único – Serão tratados da mesma forma os funcionários que tiverem sofrido pena pela justiça, depois de ter passado em julgado.

Art. 17 Ao fim de cada qüinqüênio de efetivo exercício nos serviços públicos municipais, será atribuído um avanço ao funcionário provido em caráter efetivo, igual a 5% do vencimento básico do padrão correspondente, desprezadas as frações inferiores a Cr$ 100,00.

Art. 18 Para os efeitos de que trata o artigo anterior, será tão somente computado o tempo de efetiva prestação de serviços ao Município.

Art. 19 São computados para a contagem de tempo de serviço para a percepção de avanços, as férias regulamentares e os afastamentos do funcionário nos casos de que trata o artigo nº 134, da Lei Municipal nº 8, de 21 de outubro de 1953, desde que o afastamento não exceda a 90 dias do qüinqüênio.

Art. 20 Considere-se suspensa pelo espaço de um (1) ano a efetividade, para efeito de avanços do funcionário, se, durante o período o mesmo tiver sido punido com a pena disciplinar de suspensão.

Parágrafo Único – Da mesma forma, será suspensa a efetividade pelo período de seis (6) meses do qüinqüênio, se houver, no período, mais de vinte (20) faltas não justificadas.

Art. 21 As faltas não justificadas, para efeito da contagem de tempo de serviço, serão contadas em décuplo.

Art. 22 Quando por transferência, pelo recrutamento preferencial, for o funcionário provido em cargo cujo vencimento básico seja inferior ao do vencimento e avanço que estiver percebendo, terá direito a ser enquadrado no avanço que represente quantia igual ou imediatamente superior à que estiver percebendo.

Parágrafo Único – Da mesma forma, o funcionário que por força de nomeação em substituição ou para exercer função cujo vencimento básico for maior do que o referente ao seu próprio cargo, perceberá quantia pecuniária do cargo cuja função estiver exercendo.

Art. 23 Os atuais ocupantes dos cargos e funções extintos pelo art. 9º desta Lei são aproveitados nos cargos de provimento efetivo criados por esta Lei.

Parágrafo Único – Os cargos em comissão são de exclusiva nomeação do Prefeito Municipal e demissíveis “ad nutum”.

Art. 24 Para todos os efeitos legais, os vencimentos e as gratificações de função de que trata esta Lei ficam vinculados ao salário mínimo regional, arredondando-se para menor as parcelas inferiores a Cr$ 100,00.

Art. 25 Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 17 DE NOVEMBRO DE 1966.

Henrique Adolfo Spindler

Prefeito.

José Ferreira Machado

Secretário do Município.

